
Aula 43 3 Recuperação de Créditos 
Tributários: Desvendando Oportunidades e 
Estratégias
Você já se sentiu como se estivesse deixando dinheiro na mesa, sem saber? No complexo universo tributário 
brasileiro, essa sensação é mais comum do que se imagina. Empresas e profissionais muitas vezes pagam mais 
impostos do que deveriam, não por má-fé, mas por desconhecimento das inúmeras oportunidades de recuperação 
de créditos tributários. Imagine ter um mapa do tesouro que revela valores que, legalmente, pertencem de volta ao 
contribuinte. É exatamente isso que esta aula propõe.

Neste encontro, vamos desvendar as camadas da legislação para que você possa identificar, quantificar e, o mais 
importante, recuperar esses valores. Não se trata de mágica, mas de conhecimento estratégico e aplicação correta 
das normas. Ao final desta aula, você será capaz de diagnosticar oportunidades de créditos extemporâneos, 
compreender os procedimentos administrativos essenciais como o PER/DCOMP, e explorar as teses tributárias 
mais promissoras, preparando-se para as transformações da Reforma Tributária.

A relevância prática deste tema é imensa, tanto para sua carreira quanto para a saúde financeira das empresas. 
Seja você um estudante buscando aprimorar seu currículo ou um futuro servidor público, dominar a recuperação 
de créditos é um diferencial competitivo. Vamos construir juntos uma ponte entre a teoria e a prática, conectando o 
que você já sabe sobre contabilidade e direito tributário com as ferramentas necessárias para transformar desafios 
em oportunidades.



O Tesouro Escondido: Por Que Falamos de 
Créditos Tributários?
No dia a dia de uma empresa, a rotina de pagamento de impostos pode parecer um fluxo unidirecional: dinheiro 
saindo do caixa para os cofres públicos. Contudo, essa visão é incompleta. O sistema tributário brasileiro, com 
toda a sua complexidade, também prevê mecanismos para que o contribuinte recupere valores pagos a maior ou 
indevidamente. É como se, em meio a um labirinto de regras, existissem atalhos e saídas que muitos 
desconhecem.

Analogia Prática: Pense na sua própria vida financeira. Às vezes, você paga uma conta duas vezes por 
engano, ou um serviço é cobrado a mais do que o contratado. O que você faz? Busca o estorno, não é? 
No mundo tributário, a lógica é similar.

Créditos tributários são, em essência, direitos que o contribuinte tem de reaver valores pagos indevidamente ou a 
maior, ou de compensar débitos futuros com esses montantes. Eles representam um ativo valioso, muitas vezes 
esquecido no balanço das empresas.

A grande questão é que identificar esses créditos não é trivial. Requer um olhar atento, conhecimento da legislação 
e uma metodologia clara. É um trabalho de detetive fiscal, onde cada nota, cada lançamento e cada regra pode 
esconder uma oportunidade. Ignorar essa possibilidade é, literalmente, deixar dinheiro na mesa, comprometendo a 
competitividade e a saúde financeira do negócio.



Créditos Extemporâneos: Desvendando o 
Tempo e a Oportunidade

O que são Créditos 
Extemporâneos?
Créditos que não foram 
aproveitados no momento 
certo, ou seja, "fora do tempo" 
original. Como um cupom de 
desconto esquecido que ainda 
pode ser usado.

Por que surgem?
Erros de escrituração

Interpretações equivocadas 
da lei

Falta de conhecimento 
sobre direitos

Complexidade da legislação

A Oportunidade
A legislação permite que esses 
créditos sejam recuperados 
posteriormente, dentro de um 
prazo prescricional. É um 
recurso financeiro que já 
existe, mas precisa ser 
"desenterrado".

Essa janela de oportunidade é crucial. Muitos gestores e contadores, ao se depararem com a complexidade diária, 
acabam focando apenas nos impostos a pagar, sem dedicar tempo suficiente para revisar o passado e identificar 
esses valores esquecidos. É aí que reside o grande potencial dos créditos extemporâneos: eles são um recurso 
financeiro que já existe, mas que precisa ser "desenterrado" e formalmente solicitado.



PIS e COFINS: A Não Cumulatividade como 
Chave da Recuperação
As contribuições para o PIS (Programa de Integração Social) e a 
COFINS (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social) 
são impostos federais que, para muitas empresas, operam sob o 
regime da não cumulatividade. O que isso significa? Pense na não 
cumulatividade como um sistema de "crédito e débito" que busca 
evitar a tributação em cascata, ou seja, que o imposto incida várias 
vezes sobre a mesma base econômica ao longo da cadeia 
produtiva.

Analogia: É como se o imposto 
pago na entrada fosse um 
"adiantamento" que pode ser 
abatido do imposto devido na 
saída.

Em termos práticos, uma empresa que compra insumos, mercadorias ou serviços para sua produção ou 
comercialização pode se creditar dos valores de PIS e COFINS pagos nessas aquisições. O problema surge 
quando, por algum motivo, a empresa não se apropria desses créditos de forma correta ou completa.

Principais Oportunidades
Interpretações mais amplas do conceito de 
"insumo" ou de despesas que, embora 
essenciais para a atividade, não foram 
consideradas como geradoras de crédito.

Desafio da Legislação
A legislação é vasta e, por vezes, ambígua, 
abrindo espaço para discussões e, 
consequentemente, para a recuperação de 
valores significativos.



ICMS: O Imposto Estadual e suas 
Oportunidades de Crédito
O ICMS (Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação) é um imposto de competência estadual e, assim 
como o PIS/COFINS, também adota o princípio da não cumulatividade. Aqui, a analogia pode ser a de um "vale-
compra" que você ganha ao adquirir um produto e pode usar para abater o valor de uma próxima compra na 
mesma loja.

Complexidade Estadual
Cada estado tem autonomia para definir suas 
próprias regras, dentro dos limites estabelecidos 
pela Constituição Federal e pela Lei Complementar 
nº 87/96 (Lei Kandir).

Diversidade de Regras
O que é crédito em São Paulo pode não ser em 
Minas Gerais, ou ter regras diferentes. Essa 
diversidade cria um terreno fértil para erros e 
oportunidades.

Principais Fontes de Créditos Extemporâneos de ICMS:

Aquisição de bens para o ativo imobilizado (CIAP 3 Controle de Crédito de ICMS do Ativo Permanente)

Energia elétrica e serviços de comunicação utilizados no processo produtivo

Insumos que não foram devidamente creditados

A revisão detalhada das notas fiscais de entrada e da escrituração fiscal é o ponto de partida para desvendar 
esses créditos.



IPI: O Imposto sobre Produtos 
Industrializados e seus Créditos
O IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados) é um imposto federal que incide sobre produtos industrializados, 
tanto na importação quanto na saída do estabelecimento industrial. Ele também segue o princípio da não 
cumulatividade, permitindo que o industrial se credite do imposto pago na aquisição de matérias-primas, produtos 
intermediários e material de embalagem utilizados na fabricação de seus produtos.

Analogia do Quebra-cabeça: Imagine que você está montando um quebra-cabeça complexo. Cada peça que 
você compra já vem com um pequeno custo embutido (o IPI). Ao final, quando você vende o quebra-cabeça 
montado, você paga o IPI sobre o produto final, mas pode abater o IPI que já pagou nas peças avulsas. Se você 
esqueceu de registrar o custo de algumas peças, você pagará mais IPI do que deveria no produto final.

01

Insumos de Não 
Contribuintes
Aquisição de insumos de 
fornecedores que não são 
contribuintes do IPI (valor embutido 
no preço).

02

Exportação
IPI pago na cadeia produtiva é 
passível de ressarcimento em casos 
de exportação.

03

Classificação Fiscal
Complexidade das tabelas TIPI e 
correta classificação fiscal dos 
produtos são cruciais.



O Diagnóstico de Oportunidades: A Arte de 
Encontrar Créditos
Agora que entendemos os principais impostos onde os créditos extemporâneos podem surgir, a pergunta é: como 
identificá-los na prática? O diagnóstico de oportunidades é como uma investigação detalhada, onde o contador ou 
consultor tributário atua como um detetive, buscando pistas nos registros contábeis e fiscais da empresa. Não se 
trata de adivinhação, mas de uma análise sistemática e baseada em dados.

Mergulhar nos Dados
Analisar notas fiscais de entrada e 
saída, livros fiscais (SPED Fiscal e 
SPED Contribuições), declarações 
acessórias e contratos internos.

Cruzar Informações
Comparar o que foi pago com o que 
poderia ter sido creditado, 
identificando desvios ou omissões.

Tecnologia Aliada
Softwares de auditoria fiscal 
automatizam a busca por 
inconsistências, tornando o 
processo mais eficiente.

Analogia do Armário: É como auditar um armário bagunçado. Você precisa tirar tudo, categorizar, ver o 
que está fora do lugar, o que foi esquecido e o que pode ser reaproveitado.



Metodologia do Diagnóstico: Passos para o 
Sucesso
Para que o diagnóstico de oportunidades de créditos extemporâneos seja eficaz, é fundamental seguir uma 
metodologia estruturada. Não basta apenas "olhar" os documentos; é preciso ter um roteiro. Imagine que você está 
planejando uma viagem: você não sai dirigindo sem um destino e um mapa, certo? Da mesma forma, a 
recuperação de créditos exige um plano.

Levantamento de Dados
Coleta de todas as informações fiscais e contábeis dos últimos 5 anos (período prescricional), incluindo 
SPEDs, notas fiscais, balancetes, etc.

Análise da Legislação Aplicável
Estudo aprofundado das normas federais, estaduais e municipais pertinentes ao setor da empresa e aos 
impostos em questão.

Cruzamento de Informações
Utilização de ferramentas e softwares para cruzar dados de compras, vendas, despesas e apurações, 
identificando possíveis créditos não aproveitados.

Identificação de Teses e Oportunidades
Com base na legislação e nos cruzamentos, mapear as oportunidades de crédito, incluindo aquelas 
decorrentes de teses tributárias já pacificadas ou em discussão.

Quantificação dos Créditos
Calcular o valor exato dos créditos a serem recuperados, com as devidas atualizações monetárias e 
juros (quando aplicável).

Elaboração de Relatório
Documentar todo o processo, as bases legais, os cálculos e as recomendações para a recuperação.

Este processo exige não apenas conhecimento técnico, mas também uma boa dose de organização e atenção aos 
detalhes. É a diferença entre um achado casual e uma estratégia consistente de otimização fiscal.



PER/DCOMP: A Porta de Entrada para a 
Recuperação Administrativa
Uma vez identificados e quantificados os créditos tributários, o próximo passo é formalizar o pedido de 
recuperação junto à Receita Federal do Brasil (RFB). E a ferramenta padrão para isso é o programa PER/DCOMP 
(Pedido Eletrônico de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso e Declaração de Compensação). Pense no 
PER/DCOMP como o formulário oficial que você preenche para solicitar o estorno de um valor pago a mais no seu 
cartão de crédito.

Sistema Eletrônico
Permite ao contribuinte solicitar a restituição de 
tributos federais pagos indevidamente ou a maior, o 
ressarcimento de créditos, ou a compensação 
desses créditos com débitos próprios.

Via Administrativa
É a via administrativa mais comum e eficiente para 
reaver valores de tributos administrados pela RFB.

Atenção: A correta elaboração e transmissão do PER/DCOMP é crucial. Qualquer erro ou inconsistência 
pode levar à não homologação do pedido, atrasando ou inviabilizando a recuperação. É como preencher 
um formulário de imigração: cada campo tem sua importância, e a precisão é fundamental para evitar 
problemas.

Por isso, o conhecimento detalhado das regras e o preenchimento cuidadoso são indispensáveis.



PER/DCOMP em Detalhes: Restituição, 
Ressarcimento e Compensação
Dentro do universo do PER/DCOMP, existem três modalidades principais de recuperação, cada uma com suas 
particularidades. Compreender a diferença entre elas é fundamental para escolher a estratégia correta e evitar 
retrabalhos ou indeferimentos.

Modalidade Descrição Aplicação Típica Resultado 
Esperado

Restituição Devolução de tributo pago 
indevidamente ou a maior.

Pagamento 
duplicado, erro de 
cálculo, tributo 
não devido.

Recebimento do 
valor em conta 
corrente.

Ressarcimento Devolução de crédito acumulado, 
geralmente por não cumulatividade.

IPI de exportação, 
PIS/COFINS não 
cumulativo com 
saldo credor.

Recebimento do 
valor em conta 
corrente.

Compensação Utilização de crédito para quitar 
outro débito tributário federal.

Créditos de 
PIS/COFINS, IPI, 
IR, CSLL para 
pagar débitos de 
outros tributos 
federais.

Extinção total ou 
parcial de débitos 
tributários.

Restituição
Como um "estorno" bancário - 
você recebe de volta o que 
pagou indevidamente.

Ressarcimento
Como "cashback" - você recebe 
créditos acumulados que não 
foram utilizados.

Compensação
Como usar um "crédito na loja" - 
você abate uma dívida com 
outra.

A escolha da modalidade depende da natureza do crédito e da necessidade da empresa. Muitas vezes, a 
compensação é preferível por ser mais rápida e evitar a burocracia do recebimento em dinheiro.



Teses Tributárias: A Fronteira da 
Recuperação
Além dos créditos extemporâneos decorrentes de erros ou omissões, existe um campo fértil para a recuperação de 
valores: as teses tributárias. Elas representam interpretações jurídicas da legislação que, muitas vezes, divergem 
do entendimento da Receita Federal ou dos fiscos estaduais. Pense nelas como "brechas" ou "novas leituras" da 
lei que, se bem fundamentadas e aceitas pelos tribunais, podem gerar grandes oportunidades de recuperação.

Lei diz "A"
Texto legal original

Fisco interpreta "B"
Entendimento oficial

Advogado argumenta "C"
Nova interpretação favorável

Tribunal decide
Precedente estabelecido

A importância das teses tributárias é que elas podem abrir precedentes para a recuperação de valores para um 
grande número de contribuintes. No entanto, é crucial entender que nem todas as teses são igualmente sólidas. 
Algumas já foram pacificadas pelos tribunais superiores (como o STF e o STJ), enquanto outras ainda estão em 
discussão, apresentando um risco maior, mas também um potencial de retorno mais elevado.



A Tese do Século: PIS/COFINS sobre a Base 
de Cálculo do ICMS
Uma das teses tributárias mais emblemáticas e com maior impacto financeiro 
dos últimos anos é a exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da 
COFINS. Imagine que você está comprando um produto e o preço final inclui 
tanto o valor do produto quanto o imposto sobre ele. Agora, imagine que outro 
imposto é calculado sobre esse preço final, incluindo o primeiro imposto. 
Parece injusto, não é?

Essa era a situação do PIS e da COFINS. A Receita Federal entendia que o 
ICMS, embora fosse um imposto estadual, compunha a receita bruta das 
empresas e, portanto, deveria ser incluído na base de cálculo das 
contribuições federais. Contribuintes, por outro lado, argumentavam que o 
ICMS não era receita da empresa, mas sim um valor que apenas "transita" pelo 
caixa para ser repassado ao estado.

Decisão Histórica: 
STF decidiu em 2017 
que o ICMS não deve 
compor a base de 
cálculo do PIS e da 
COFINS.

2017
Ano da Decisão

Supremo Tribunal Federal

5
Anos de Recuperação

Período prescricional

R$ Bilhões
Impacto Total

Valores recuperados

Após anos de discussão, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, em 2017, que o ICMS não deve compor a base 
de cálculo do PIS e da COFINS. Essa decisão gerou um enorme volume de créditos para as empresas, que 
puderam reaver os valores pagos a maior nos últimos cinco anos. É um exemplo claro de como uma tese bem 
fundamentada pode reverter bilhões em impostos.



Outras Teses Promissoras e o Cuidado 
Necessário
Além da "Tese do Século", outras discussões jurídicas têm gerado ou prometem gerar créditos tributários 
significativos. É como um campo minado de oportunidades, onde é preciso pisar com cautela, mas o potencial de 
recompensa é alto.

Exclusão do ISS da Base 
de PIS/COFINS
Similar à tese do ICMS, busca-
se excluir o ISS da base de 
cálculo do PIS e da COFINS para 
empresas prestadoras de 
serviços.

Créditos de ICMS sobre 
TUSD/TUST
Possibilidade de creditamento 
de ICMS sobre as tarifas de Uso 
do Sistema de Transmissão e 
Distribuição de energia elétrica.

Créditos de PIS/COFINS 
sobre Despesas 
Essenciais
Ampliação do conceito de 
"insumo" para incluir despesas 
essenciais para a atividade da 
empresa.

Análise de Risco: É fundamental ressaltar que a adesão a teses tributárias exige uma análise de risco. 
Enquanto algumas já estão pacificadas, outras ainda estão em fase de discussão judicial. Optar por uma 
tese em aberto significa estar ciente dos riscos de um eventual revés nos tribunais, mas também do 
potencial de ganhos substanciais caso a tese seja vitoriosa. A consulta a especialistas é indispensável.



A Reforma Tributária (PEC 45/2019): Novos 
Paradigmas de Crédito
O cenário tributário brasileiro está em constante evolução, e a Reforma Tributária, materializada na PEC 45/2019, 
representa a maior mudança das últimas décadas. Ela propõe a simplificação do sistema, com a substituição de 
diversos tributos por dois novos impostos: o IBS (Imposto sobre Bens e Serviços) e a CBS (Contribuição sobre 
Bens e Serviços). Imagine que você tem várias contas de água, luz, telefone, internet, e de repente, todas se 
consolidam em apenas duas.

Sistema Atual
Múltiplos tributos com regras complexas e diferentes 
interpretações de crédito

Sistema Futuro
IBS + CBS com plena não cumulatividade e regras 
unificadas

Essa transformação terá um impacto profundo na forma como os créditos tributários são gerados e recuperados. A 
ideia central da reforma é a plena não cumulatividade, ou seja, a garantia de que todos os impostos pagos na 
cadeia produtiva possam ser integralmente creditados, eliminando os "resíduos" tributários que hoje geram 
discussões e oportunidades de recuperação.

Durante o período de transição, que será longo e complexo, as empresas precisarão gerenciar tanto o sistema 
antigo quanto o novo. Isso significa que as oportunidades de recuperação de créditos extemporâneos do 
PIS/COFINS, ICMS e IPI continuarão existindo para o passado, enquanto o futuro trará novas regras para o IBS e a 
CBS. Estar preparado para essa dualidade é um desafio, mas também uma oportunidade para quem domina o 
tema.



IBS e CBS: A Não Cumulatividade Plena e 
seus Desafios
Com a introdução do IBS e da CBS, a promessa é de uma não cumulatividade "plena". O que isso significa na 
prática? Significa que, em tese, todos os bens e serviços adquiridos por uma empresa para sua atividade 
econômica gerarão crédito, sem as restrições e discussões que hoje existem para PIS/COFINS e ICMS. É como se 
o "vale-compra" que você recebe pudesse ser usado para qualquer compra, sem letras miúdas.

Essa simplificação, no entanto, não virá sem desafios. A transição será gradual, e as empresas precisarão adaptar 
seus sistemas, processos e controles internos para lidar com as novas regras de apuração e creditamento. A 
correta identificação dos créditos no novo modelo será crucial para evitar o acúmulo de saldos credores e garantir 
a eficiência tributária.

Além disso, a Reforma Tributária trará a necessidade de reavaliar contratos, preços e estratégias de negócios, 
considerando o impacto dos novos impostos. O profissional que dominar as regras de creditamento do IBS e da 
CBS terá um papel estratégico na otimização fiscal das empresas, ajudando-as a navegar por esse novo mar de 
regras e a maximizar a recuperação de valores.

Aquisição
Qualquer bem ou serviço para 

atividade econômica

Crédito Automático
Geração imediata de crédito 
tributário

Compensação
Utilização para abater débitos 
futuros

Otimização
Melhoria do fluxo de caixa



Digitalização Fiscal: A Tecnologia a Serviço 
da Recuperação
A digitalização fiscal não é mais uma tendência, mas uma realidade consolidada. A Receita Federal e os fiscos 
estaduais têm investido pesado em tecnologia, com sistemas como o SPED (Sistema Público de Escrituração 
Digital), a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) e a Escrituração Fiscal Digital (EFD). Essa digitalização, que muitos veem 
como um fardo burocrático, é, na verdade, uma ferramenta poderosa para a recuperação de créditos.

Antes da Digitalização
Análise manual de milhares de documentos

Equipes enormes e muito tempo

Erros humanos frequentes

Processo lento e custoso

Com a Digitalização
Cruzamento automático de milhões de dados

Identificação instantânea de inconsistências

Precisão e eficiência

Submissão eletrônica de pedidos

Dados Estruturados
SPED, NF-e e EFD fornecem 
informações organizadas e 
padronizadas para análise 
automatizada.

Análise Automatizada
Softwares de auditoria fiscal 
identificam 
automaticamente 
inconsistências e 
oportunidades de crédito.

Agilidade no Processo
Submissão eletrônica via 
PER/DCOMP acelera 
significativamente o 
processo de recuperação.

A digitalização permite uma análise muito mais profunda e abrangente dos dados fiscais, tornando o diagnóstico 
de oportunidades mais eficiente e preciso. O profissional que souber utilizar essas ferramentas digitais terá uma 
vantagem competitiva enorme no mercado.



Legislação Atualizada: A Importância de 
Estar Sempre à Frente
No Brasil, a legislação tributária é um organismo vivo, em constante mutação. Leis Complementares, Decretos, 
Instruções Normativas da Receita Federal (RFB), Súmulas e Acórdãos dos tribunais são publicados e alterados com 
frequência. Para quem trabalha com recuperação de créditos, estar atualizado não é um luxo, mas uma 
necessidade vital. É como um médico que precisa acompanhar as últimas pesquisas e tratamentos para oferecer o 
melhor cuidado aos seus pacientes.

1

Nova Instrução Normativa
Pode mudar a interpretação de um 

conceito, abrindo ou fechando 
oportunidades

2

Decisão Judicial
Pode pacificar uma tese, transformando 

risco em certeza

3

Alteração de Lei
Pode criar novas possibilidades ou 

eliminar outras existentes

4

Súmula de Tribunal
Pode consolidar entendimento favorável 

ao contribuinte

Analogia da Navegação: Ignorar essas atualizações é como navegar em águas desconhecidas sem um 
mapa atualizado: você pode acabar em águas rasas ou perder um atalho importante.

Atividades Essenciais para Manter-se Atualizado:

Leitura constante de boletins informativos especializados

Participação em cursos e seminários sobre tributário

Acompanhamento de portais especializados em legislação

Networking com outros profissionais da área

Assinatura de serviços de atualização jurídica

O profissional de sucesso na área de recuperação de créditos é aquele que não apenas conhece a lei, mas que 
também antecipa as mudanças e seus impactos, transformando-as em vantagem para seus clientes ou 
empregadores.



Gestão de Riscos na Recuperação de 
Créditos
A recuperação de créditos tributários, embora seja uma oportunidade valiosa, não está isenta de riscos. É como 
investir em ações: há um potencial de ganho, mas também a possibilidade de perdas se as decisões não forem 
bem fundamentadas. O principal risco é a não homologação do pedido pela Receita Federal ou pelo fisco estadual, 
o que pode levar a autuações e multas se o crédito for considerado indevido.

Fundamentação Legal Robusta
Cada crédito deve ter uma base legal clara e 
incontestável, com citação precisa da legislação 
aplicável.

Cálculos Precisos
A quantificação dos valores deve ser exata, com as 
devidas atualizações monetárias e juros quando 
aplicável.

Documentação Completa
Todos os documentos comprobatórios devem ser 
organizados e prontos para apresentação ao fisco.

Acompanhamento do Processo
Monitorar o status do pedido junto ao fisco e 
responder prontamente a eventuais intimações.

Princípios Fundamentais: A transparência e a ética são pilares nesse processo. Não se trata de "sonegar", mas 
de exercer um direito legítimo. Um trabalho bem feito, com a devida diligência, minimiza os riscos e maximiza as 
chances de sucesso na recuperação.

95%

Taxa de Sucesso
Com fundamentação adequada

30%

Redução de Riscos
Com documentação completa

60%

Agilidade no Processo
Com acompanhamento ativo



Construindo sua Expertise: Um Caminho 
para o Futuro
Chegamos a um ponto crucial de nossa jornada. A recuperação de créditos tributários não é apenas um conjunto 
de procedimentos; é uma área estratégica que exige conhecimento multidisciplinar, atenção aos detalhes e uma 
mentalidade proativa. Para você, seja estudante ou candidato a concurso, dominar este tema abre portas para um 
mercado de trabalho aquecido e desafiador.

Passos para Construir sua Expertise:

Aprofunde seus estudos: Continue estudando legislação, jurisprudência e casos práticos1.

Busque casos práticos: Participe de projetos reais sempre que possível2.

Mantenha-se atualizado: A legislação muda constantemente3.

Desenvolva networking: Conecte-se com outros profissionais da área4.

Pratique continuamente: A prática leva à excelência5.

Lembre-se que o cenário tributário está em constante mudança, e a capacidade de se adaptar e aprender 
continuamente será seu maior diferencial. A recuperação de créditos é um campo dinâmico, onde a inovação e o 
conhecimento atualizado são a chave para o sucesso.

Impacto Estratégico
Transformar passivos tributários em 

ativos financeiros

Melhoria do Fluxo de Caixa
Otimizar a saúde financeira das 
empresas

Sustentabilidade
Contribuir para o crescimento 
sustentável dos negócios

Consultoria Estratégica
Atuar como consultor, não apenas 
"apagador de incêndios"

Inovação
Encontrar soluções criativas para 

desafios complexos



Consolidação
Nesta aula, desvendamos o universo da recuperação de créditos tributários, um campo vasto e cheio de 
oportunidades. Vimos que, por trás da complexidade do sistema, existem direitos que, se bem explorados, podem 
gerar retornos financeiros significativos para as empresas. Desde o diagnóstico de créditos extemporâneos de 
PIS/COFINS, ICMS e IPI, passando pelos procedimentos administrativos via PER/DCOMP, até a exploração das 
teses tributárias e o impacto da Reforma Tributária, cada tópico revelou a importância de um olhar atento e 
estratégico. A digitalização fiscal e a necessidade de atualização constante foram destacadas como pilares para o 
sucesso.

Em Prática:
Sempre revise os últimos 5 anos de escrituração fiscal em busca de créditos não aproveitados.1.

Domine o preenchimento do PER/DCOMP para formalizar seus pedidos de recuperação.2.

Mantenha-se atualizado sobre as teses tributárias e as decisões dos tribunais.3.

Prepare-se para as mudanças da Reforma Tributária, especialmente sobre IBS e CBS.4.

Utilize a tecnologia a seu favor para otimizar o diagnóstico e a gestão dos créditos.5.

Autoavaliação

1 Qual das seguintes opções NÃO é uma modalidade de recuperação de créditos via 
PER/DCOMP?
a) Restituição
b) Ressarcimento
c) Remissão
d) Compensação

2 A "Tese do Século" refere-se à exclusão de qual imposto da base de cálculo do 
PIS/COFINS?
a) IPI
b) ICMS
c) ISS
d) IRRF

3 Os créditos extemporâneos são aqueles que:
a) Foram aproveitados no prazo correto, mas de forma incompleta.
b) Surgiram fora do período de apuração, mas foram registrados.
c) Não foram aproveitados no momento oportuno, mas podem ser recuperados posteriormente.
d) São gerados exclusivamente por decisões judiciais favoráveis.

4 A Reforma Tributária (PEC 45/2019) propõe a substituição de diversos tributos por 
quais novos impostos?
a) IRPJ e CSLL
b) PIS e COFINS
c) IBS e CBS
d) ICMS e ISS

5 Explique brevemente a importância da digitalização fiscal para o processo de 
recuperação de créditos tributários.



Gabarito

1

c) Remissão
Remissão não é uma 
modalidade do PER/DCOMP. As 
modalidades são: Restituição, 
Ressarcimento e Compensação.

2

b) ICMS
A "Tese do Século" refere-se à 
exclusão do ICMS da base de 
cálculo do PIS/COFINS, 
decidida pelo STF em 2017.

3

c) Não foram 
aproveitados no 
momento oportuno, mas 
podem ser recuperados 
posteriormente.
Créditos extemporâneos são 
aqueles "fora do tempo" 
original, que podem ser 
recuperados dentro do prazo 
prescricional.

4

c) IBS e CBS
A Reforma Tributária propõe a criação do IBS 
(Imposto sobre Bens e Serviços) e CBS 
(Contribuição sobre Bens e Serviços).

5

Resposta Esperada:
A digitalização fiscal, através de sistemas como o 
SPED e a NF-e, permite a análise automatizada de 
grandes volumes de dados fiscais. Isso otimiza o 
diagnóstico de oportunidades de crédito, tornando-
o mais eficiente e preciso, e agiliza a submissão 
eletrônica dos pedidos de recuperação, como o 
PER/DCOMP.



Próximos Passos e Recursos

Conexão com a Próxima Aula
Na próxima aula, "Aula 44 3 Contencioso Tributário: Esferas Administrativa e Judicial", aprofundaremos como 
as discussões sobre créditos e débitos tributários podem evoluir para disputas, explorando as estratégias e 
procedimentos para defender os interesses do contribuinte tanto na esfera administrativa quanto na judicial.

Recursos Adicionais

Site da Receita 
Federal do Brasil 
(RFB)
Para consultar a legislação 
atualizada e o programa 
PER/DCOMP. Acesso direto 
às instruções normativas e 
manuais oficiais.

Portal da Legislação 
(Planalto)
Para acesso direto às leis e 
decretos federais. Fonte 
oficial para consulta da 
legislação tributária vigente.

Portais 
Especializados em 
Tributário
Para acompanhar as 
tendências e decisões 
judiciais. Artigos e notícias 
atualizadas sobre o cenário 
tributário brasileiro.

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. 
Consulte sempre fontes oficiais para verificar alterações.


